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3.1 – Projetos de recuperação ambiental 

• O Programa de Regularização Ambiental (PRA) foi regulamentado, por 
meio do Decreto presidencial 8.235/2014.  

 

• O documento trata da regularização das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), de Reserva Legal (RL) e de Uso Restrito (UR) mediante 
recuperação, recomposição, regeneração ou compensação.  

 

• Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais deverão realizar o PRA 
após o preenchimento do Cadastro Ambiental Rural (CAR).  

 

• O decreto complementa as regras necessárias à implantação do CAR, o 
que dará início ao processo de recuperação ambiental rural previsto na Lei 
12.651/2012, atual Código Florestal. 
 



Art. 59.  A União, os Estados e o Distrito Federal deverão, no 

prazo de 1 (um) ano, contado a partir da data da publicação desta 

Lei, prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do 

Chefe do Poder Executivo, implantar Programas de 

Regularização Ambiental - PRAs de posses e propriedades 

rurais, com o objetivo de adequá-las aos termos deste Capítulo. 
 

 

Programa de Regularização Ambiental 
- PRA 

Lei nº 12651 /25.05.2012  
Novo Código Florestal 



• O Programa de Regularização Ambiental( PRA)  servirá para adequação 
dos imóveis rurais. 
 
Só poderão fazer uso deste Programa os imóveis rurais que tiveram 
vegetação suprimida irregularmente antes de 22 de julho de 2008. 

 

• O ato de adesão dar-se-á mediante assinatura de Termo de Adesão e 
Compromisso, documento hábil para averbação da Reserva Legal. 

 

• Com o PRA promulgado e o proprietário assinado o Termo de Adesão e 
Compromisso ele terá garantias de desenvolver todas as atividades 
agropecuárias e florestais consolidadas localizadas em APP, RL e Áreas 
Restritas, vedando-se a expansão desde que a supressão irregular tenha 
ocorrida antes de 22 de julho de 2008 e mediante a garantia por parte do 
proprietário na adoção de práticas conservacionistas na utilização do solo, 
da biodiversidade e dos recursos hídricos. 
 
 



O proprietário que efetuar o Cadastro Ambiental não poderá ser 
autuado por irregularidades praticadas na Reserva Legal ou 
Áreas de Preservação Permanente antes de 22 de julho de 2008 
e aqueles que já foram autuados serão anistiados. 
 
Efetuado o Cadastro Ambiental o proprietário não poderá 
receber sanção administrativa em razão da não averbação da 
Reserva Legal. 
 
O PRA estabelecerá os prazos para que os proprietários firmem 
Termo de Adesão e Compromisso para averbação da RL. 
 
Cumpridos os compromissos e prazos estabelecidos no Termo de 
Adesão e Compromisso as multas existentes serão consideradas 
convertidas em serviços de preservação e recuperação da 
qualidade ambiental. 
 



• Após a adesão ao PRA o proprietário poderá proceder à 
retificação da Reserva Legal. 
 
Os Programas de Recuperação Ambiental deverão prever a 
recuperação das Áreas de Preservação Permanente, 
considerando aspectos técnicos, sociais e econômicos e ainda 
permitir a regularização de áreas de preservação permanente 
consolidadas. 
 
A regularização das áreas de Reserva Legal poderá ser 
efetuada mediante a recomposição da Reserva Legal; 
permitindo a regeneração natural da vegetação na área de 
Reserva Legal ou ainda através de compensação da Reserva 
Legal. 

 



3.2 – Normativas da Regularização Ambiental  

 Em 18/10/2012, foi publicado Decreto nº 7.830/2012, que que dispõe 
sobre o Sistema de Cadastro Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental 
Rural, estabelece normas de caráter geral aos Programas de Regularização 
Ambiental.  

 

 Em 05/05/14, foi publicado Decreto Federal nº 8235, que estabelece 
normas gerais complementares aos Programas de Regularização 
Ambiental (PRA) dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o Decreto 
no 7.830, de 17 de outubro de 2012, institui o Programa Mais Ambiente 
Brasil, e dá outras providências. 

 

 Em 06/05/14, foi publicado Instrução Normativa MMA nº 02, que dá início 
a Obrigatoriedade do CAR. 



DECRETO Nº 8.235, DE 5 DE MAIO DE 2014 

• Art. 2o  Os programas a que se refere este Decreto restringem-
se à regularização das Áreas de Preservação Permanente, de 
Reserva Legal e de uso restrito, que poderá ser efetivada 
mediante recuperação, recomposição, regeneração ou 
compensação. 

 

• Parágrafo único.  A compensação aplica-se exclusivamente às 
Áreas de Reserva Legal e poderá ser feita mediante as opções 
previstas no § 5o do art. 66 da Lei no 12.651, de 25 de maio de 
2012. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC 8.235-2014?OpenDocument
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
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3.3 – Regularização Ambiental 
 
3.3.1 – Caráter conservacionista das APP’s e RL’s 

Preservação ambiental:   Proteção da natureza 

independentemente de seu valor econômico e/ou 

utilitário, apontando o homem como o causador 

da quebra deste “equilíbrio” ou simplesmente 

“Manter intacto”. 

Conservação ambiental: Uso 

apropriado do meio ambiente, dentro dos 

limites capazes de manter sua qualidade 

e seu equilíbrio, em níveis aceitáveis.  



Áreas de Preservação Permanente – APP’s 



• Serão consideradas APPs: 

 

• a) as faixas marginais de qualquer curso d'água natural perene e 
intermitente, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima 
conforme descrito na tabela abaixo. 

Fonte: Lazzarini, 2013. 



• b) As áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em 
faixa com largura mínima de 100 metros. Exceção: corpo 
d'água com até 20 hectares de superfície, cuja faixa 
marginal será de 50 metros.  



• c) As áreas no entorno dos reservatórios d'água artificiais, na faixa 
definida na licença ambiental do empreendimento.  

• Não será exigida APP no entorno de acumulações naturais ou 
artificiais d’água com superfície inferior a 1 hectare. 

 

• d) As áreas no entorno das nascentes e dos olhos d'água perenes, 
qualquer que seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 
metros.  

 



• e) As encostas ou partes destas com declividade superior a 
45°, equivalente a 100% na linha de maior declive; e no topo 
de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima 
de 100 (cem) metros e inclinação média maior que 25°.  





ÁREAS CONSOLIDADAS 

Definição: “Área de imóvel rural com ocupação antrópica 
preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, 
benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris". 

 

O Novo Código Florestal: 

• isenta áreas consolidadas do pagamento de multas e 
da aplicação de penalidades criminais  

• autoriza a continuidade de certas atividades 
(agrossilvipastoris, ecoturismo) em APPs 
consolidadas, inclusive o acesso a essas, desde que 
não estejam em área que ofereça risco à vida ou à 
integridade física das pessoas.  

  
 



APP Consolidada - pequena propriedade 
rural 

Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 
22/07/2008, detinham até 4 módulos fiscais e desenvolviam 
atividades agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em APPs, é 
garantido que a exigência de recomposição, somadas todas as 
APPs do imóvel, não ultrapassará um percentual da área total 
do imóvel, conforme a tabela adiante.  

 



Módulo Fiscal 

• Para fins do Código Florestal (Lei 12.651/12), o 
módulo fiscal é fundamental na determinação 
da área passível de exploração dentro de 
Áreas de Preservação Permanente (e áreas 
consolidadas nesta categoria) , além da 
eventual responsabilidade pela recomposição 
da vegetação. 

http://www.oeco.org.br/dicionario-ambiental/27099-o-que-sao-unidades-de-conservacao


Módulo Rural ≠ Módulo Fiscal 

• Módulo Rural (MR) é estabelecido pelas dimensões da 
propriedade familiar e representa uma área mínima de 
terra calculada para cada imóvel rural, conforme 
estabelece o Estatuto da Terra (ET) - Lei nº 4.504, de 30 
de Novembro de 1964. 
 

•  Módulo Fiscal (MF) por sua vez,  é medido em 
hectares e é definido por Município, cuja tabela está 
anexa à Instrução Especial Incra nº 20, de 1980, e 
procura refletir a área mediana dos Módulos Rurais 
dos imóveis rurais do município. 



Classificação dos Imóveis 
 

• Atualmente, o módulo fiscal serve de parâmetro para a 
classificação fundiária  do imóvel rural quanto a sua 
dimensão, de conformidade com art. 4º da Lei nº 8.629/93, 
sendo: 

• Minifúndio: imóvel rural de área inferior a 1 (um) módulo 
fiscal; 

• Pequena propriedade: imóvel rural de área compreendida 
entre 1 (um) e 4 (quatro) módulos fiscais; 

• Média propriedade: imóvel rural de área compreendida entre 
4 (quatro) e 15 (quinze) módulos fiscais; 

• Grande propriedade: imóvel rural de área superior a 15 
(quinze) módulos fiscais. 

 



• Para saber o tamanho do seu imóvel em 
módulos ficais: 

 

TAMANHO DO IMÓVEL =   

Área do imóvel rural/ tamanho do módulo 
fiscal do município 



Tamanho do Módulo Fiscal: 
 
No Rio Grande do Sul, que apresenta 
culturas diversificadas, como uva, arroz, 
soja, trigo, além da pecuária, os módulos 
fiscais ficam, em média, entre 18 e 20 
hectares, podendo chegar a 40. 
 
Santa Maria: 22 ha 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM APP 

O art. 60 dispõe que o Termo de Compromisso para 
regularização de imóvel ou posse rural perante o órgão 
ambiental competente, mencionado no art. 59, suspenderá 
a possibilidade de crimes previstos nos arts. 38, 39 e 48 da 
Lei nº 9.605, de 12.02.1998, enquanto o termo estiver 
sendo cumprido. 

 

O art. 61 autoriza, exclusivamente, a continuidade das 
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo 
rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008. 

 

 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM APP 
Os §§ 1º, 2º, 3º e 4º dispõem que para os imóveis rurais que possuam áreas 
consolidadas em APP ao longo de cursos d´água naturais, será obrigatória a 
recomposição das respectivas faixas marginais, contadas da borda da calha do 
leito regular, independentemente da largura do curso d´água, em: 

 

• 5m, para imóveis rurais com área de até 1 módulo fiscal; 

• 8m, para imóveis rurais com área superior a 1 módulo fiscal e de até 2 

módulos fiscais; 

• 15m, para imóveis rurais, com área superior a 2 módulos e de até 4  

módulos fiscais; 

• Para imóveis rurais com área superior a 4 (módulos fiscais: 

  I - VETADO 

 II - nos demais casos, conforme determinação do PRA, 

observado o mínimo de 20 e o máximo de 100m, contados da borda 

da calha do leito regular. (§4º). 

 

 

 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM APP 

O §5º prevê que nos casos de áreas rurais já 
referidas, no entorno de nascentes e olhos d´água 
perenes, será admitida a manutenção de 
atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de 
turismo rural, sendo obrigatória a recomposição 
do raio mínimo de 15 (quinze) metros. 

 

 

 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM APP 

O §6º se refere a áreas na mesma situação; no entorno de lagos e 
lagoas naturais, será admitida a manutenção das mesmas atividades 
acima, sendo obrigatória a recomposição de faixa marginal com largura 
mínima de: 

 

• 5m, para imóveis rurais com área de até 1 módulo fiscal; 

• 8m, para imóveis rurais com área superior a 1 módulo fiscal e de 
até 2 módulos fiscais; 

• 15m, para imóveis rurais, com área superior a 2 módulos fiscais 
e até 4 (quatro) módulos fiscais; e 

• 30m, para imóveis rurais com áreas superior a 4 módulos fiscais. 

 

 

 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM APP 
O §13 é importante, porque ele elenca os métodos a serem passíveis 
de utilização para a recomposição de que trata o artigo, conjunto ou 
isoladamente: 
 

I - condução de regeneração natural de espécies nativas; 
  
II - plantio de espécies nativas; 
  
III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução de 

regeneração natural de espécies nativas; 
  
IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo 

longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% 
da área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se 
refere o inciso V do caput do art. 3º. 

 
 



ÁREAS RURAIS CONSOLIDADAS* EM APPS 

- Fonte: Lazzarini, 2013. 
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RESERVA LEGAL 



Reserva Legal – Obrigação 

Amazônia Legal: 

• Florestas: 80% 

• Cerrado: 35% 

• Campos Gerais: 20% 

Demais regiões: 20% 

Todo imóvel deve manter área de vegetação 

nativa, a título de Reserva Legal. 

O percentual de Reserva Legal varia 

de acordo com a região: 

*Art. 12  da Lei n. 12.651 de 25 de maio de 2012 (Código Florestal) 



RESERVA LEGAL 



 



 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM ÁREA DE RESERVA LEGAL 

O art. 66 abre esta seção dispondo que o proprietário ou 
possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de junho de 
2008 área de Reserva Legal em extensão inferior ao 
estabelecido no artigo 12, poderá regularizar sua situação, 
independentemente da adesão ao PRA, adotando as 
seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente: 

 

I - recompor a Reserva Legal; 

II - permitir a regeneração natural da vegetação na área 
de RL; 

III - compensar a RL. 
 
 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM ÁREA DE RESERVA LEGAL 

O §2º reza: "A recomposição de que trata o inciso I do caput deverá 
atender os critérios estipulados pelo órgão competente e ser concluída 
em até 20 anos, abrangendo, a cada 2 anos, no mínimo, 1/10 da área 
total necessária à sua complementação.“ 

 

O §3º completa o anterior, dispondo que a recomposição de que trata 
o inciso I do caput poderá ser feita mediante o plantio intercalado de 
espécies nativas com exóticas ou frutíferas, em sistema agroflorestal, 
observados os seguintes parâmetros: 

I - o plantio de espécies exóticas deverá ser combinado com as 
espécies nativas de ocorrência regional; 

II - a área recomposta com espécies exóticas não poderá 
ultrapassar 50% da área total a ser recuperada. 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM ÁREA DE RESERVA LEGAL 

O §5º condiciona a compensação do inciso III à inscrição da 
propriedade no CAR e poderá ser feita mediante:  

 

I - aquisição de Cota de Reserva Ambiental - CRA; 

II - arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou 
RL; 

III - doação ao poder público de área localizada no interior da 
unidade de Conservação de domínio público pendente de 
regularização fundiária; 

IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente, à 
RL, em imóvel de mesma titularidade ou adquirida em imóvel 
de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em 
regeneração ou recomposição, desde que localizada no mesmo 
bioma. 

 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM ÁREA DE RESERVA LEGAL 

O §6º indica que as áreas a serem utilizadas para 
compensação na forma do §5º deverão: 

 

I - ser equivalentes em extensão à área de RL 
a ser compensada; 

II - estar localizada no mesmo bioma da área 
de RL a ser compensada; 

III - se fora do Estado, estarem localizadas 
em áreas identificadas como prioritárias pela 
União ou pelos Estados.  

  

 



DAS ÁREAS CONSOLIDADAS EM ÁREA DE RESERVA LEGAL 

OBSERVAÇÃO FINAL: Os municípios ficaram fora do rol de entidades 
que poderão regularizar desmatamentos nas áreas de preservação e 
de reserva legal. 

 

Mas eles podem se utilizar dessas normas gerais dos artigos 59 e 
seguintes da Lei nº 12.651/12, com base no artigo 24 da 
Constituição e no inciso II do artigo 30 da mesma, ou seja, 
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber, 
legislando sobre Regularização de áreas de preservação 
permanente, eis que o Parágrafo único do Artigo 2º da Lei nº 4.771, 
de 1965, exigia que nas áreas urbanas fossem respeitados os 
princípios e limites a que se referia o artigo. E se foram 
desrespeitadas as metragens, há que se regularizar tais situações. A 
não inclusão dos Municípios na possibilidade das regularizações 
mencionadas é absolutamente inconstitucional. 

  

 

 

 







Podemos somar a Reserva Legal com as Áreas de 
Preservação Permanente? 

 

Sim. 

• Para as pequenas propriedades (até 50ha) e que 
seja a fonte principal de seu sustento, quando a 
soma das duas for superior a 25%; 

• Para as demais propriedades, quando a soma das 
duas for superior a 50% 

 

 

 

 

 

 

 



Compensação de Reserva Legal 



 

Regularização da Reserva Legal 



Regularização da Reserva Legal 

 

Déficit de Reserva Legal 
 

Regularização na propriedade: 
 

Regeneração natural 

Recomposição 

 

Cotas de Reserva Ambiental (CRA) 

Doação ao Poder Público de área em UC 

Arrendamento de área de servidão 

Compra de imóvel 

Compensação em outra propriedade: 
(se degradação for anterior a 2008) 

 
Mesmo bioma 

Mesmo estado ou área prioritária em outro estado 



Servidão: A servidão ambiental, criada por meio da Lei 
11.284/06, prevê que o proprietário renuncia, em caráter 
permanente ou temporário, total ou parcialmente, ao direito de 
uso, exploração ou supressão de recursos naturais existentes na 
propriedade. O termo "recursos naturais" é mais amplo do que 
"vegetação nativa". Os proprietários devem averbar no registro 
do imóvel ás áreas destinadas a servidão florestal e ambiental. 
 
Doação de imóveis em Unidades de Conservação: Imóveis 
localizados em Unidades de Conservação podem ser doados ao 
órgão gestor da unidade para compensar um déficit de Reserva 
Legal de outro imóvel. 
 
Cotas de Reserva Ambiental (CRAs) são títulos, emitidos pelo 
órgão ambiental, representativos de áreas em excesso à reserva 
legal e podem ser utilizadas para compensar um déficit de 
Reserva Legal em outro imóvel. 







RESERVA LEGAL - AGRICULTURA FAMILIAR 





 



3.3.2 – Regularização de passivos ambientais da propriedade 

Conforme Decreto 8.235/2014 : 

• Art. 9º  Enquanto estiver sendo cumprido o termo de compromisso pelos 
proprietários ou possuidores de imóveis rurais, ficará suspensa a aplicação 
de sanções administrativas, associadas aos fatos que deram causa à 
celebração do termo de compromisso, conforme disposto no § 5º do art. 
59 da Lei nº 12.651, de 2012. 

• § 1º  A suspensão de que trata o caput não impede a aplicação de 
penalidade a infrações cometidas a partir de 22 de julho de 2008, 
conforme disposto no § 4º do art. 59 da Lei nº 12.651, de 2012. 

• § 2º  Caso seja descumprido o termo de compromisso: 

• I - será retomado o curso do processo administrativo, sem prejuízo da 
aplicação da multa e das sanções previstas no termo de compromisso; e 

• II - serão adotadas as providências necessárias para o prosseguimento do 
processo criminal. 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm
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Multas e Sanções 

1. Os produtores não poderão ser autuados até que o Poder Executivo 

implante o Plano de Regularização Ambiental no Estado; 

2. No período em que o proprietário estiver desenvolvendo as ações 

do Termo de Compromisso acordado com o órgão ambiental, as 

infrações serão suspensas; 

3. Após a regularização do dano, as multas existentes serão 

convertidas em serviços de preservação ambiental; 

4. Caso o dano ambiental seja regularizado será extinta a punibilidade 

dos crimes MULTAS E INFRAÇÕES até 22.07.2008.  



Consequências na esfera administrativa 

• Artigo 59 do novo Código, para aqueles que descumpriram a 
lei antes de 22 de julho de 2008: Eles poderão regularizar as 
áreas consolidadas dentro de APPs através dos Planos de 
Recuperação Ambiental (PRAs).  

• O primeiro passo será inscrever o imóvel no CRA e depois 
apresentar ao órgão ambiental estadual um Plano de 
Recuperação de Área.  

• Cumpridas todas as formalidades, será assinado um Termo de 
Compromisso e, a partir daí, o antigo infrator iniciará a 
recuperação prometida e terá suspensos eventuais processos 
administrativos.  

• As multas impostas poderão ser convertidas em serviços de 
preservação, melhoria e recuperação do meio ambiente. 



Consequências na esfera penal 

• O artigo 60 permite que, se aprovado um plano de 
recuperação junto ao órgão ambiental, também as 
infrações penais previstas na Lei 9.605/98, artigos 
38, 39 e 48, sejam suspensas até que termine o 
prazo de cumprimento das obrigações. Se o infrator 
cumpri-las a ação penal será extinta. Se não cumprir, 
ela terá andamento e não incidirá a prescrição no 
prazo em que ficou suspensa. 



PUNIÇÃO PARA DESMATAMENTO IRREGULAR 

 As infrações ambientais cometidas até 22 de julho de 2008 serão 
suspensas desde a publicação da lei e enquanto o proprietário que aderiu 
ao PRA estiver cumprindo o termo de compromisso ajustado (Art. 59, 
§4º). 

 

 Destruir ou danificar floresta considerada de Preservação Permanente, 
mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de 
proteção (Art. 38); 

 

 Impedir ou dificultar a regeneração natural de florestas e demais formas 
de vegetação (Art. 48); 

 

 Extingue-se a punibilidade com a efetiva regularização do imóvel                   
(Art. 60). 
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Proibição do Retrocesso Ecológico ou 
Princípio da Retrogradação 

Socioambiental  

            Esse princípio quer dizer que veda-se que 
o legislador ou o administrador ataque o 
núcleo dos direitos sociais já efetivados, já 
protegidos, garantidos. É uma garantia do 
cidadão contra ataques aos direitos 
fundamentais. 



CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 225, § 3.º  : 
 
  

Responsabilidade 

Tríplice 

CIVIL  ADMINISTRATIVA PENAL 
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§ 3.º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 

a sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados. 



  

Sujeitos:  

Pessoas Físicas Pessoas Jurícas 

Qualquer 
um 

de  NÓS 

Públicas Privadas 

Prefeituras 
Frigorífico, 

metalúrgica, 
etc 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 225, § 3.º  : 

Passivos:  

União, Estado, 
DF, Mun. e 

coletividade 

Ativos:  



PUNIÇÃO PARA DESMATAMENTO IRREGULAR 

Fonte: R7, de maio de 2012. 

Como ficou:  
Isenta os proprietários rurais das multas 
e demais sanções previstas na lei em 
vigor. Produtor que se inscrever no CRA e 
aderir ao PRA terá suspensa sanções 
administrativas. 

Como era: 
Pena de três meses a um ano de prisão 
simples e multa de um a cem vezes o 
salário mínimo. 
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CENÁRIOS DE INCERTEZA 

Ações Diretas de Inconstitucionalidade  (ADIN´s) 
ajuizadas pela Procuradoria Geral da República 
(PGR): 

 

• A PGR encaminhou ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), em 21.01.2013, as três ações 
diretas de inconstitucionalidade (ADIs 4901, 
4902 e 4903), que questionam diversos 
dispositivos do Novo Código Florestal.  

 

 



RESERVA LEGAL 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4901): possui 
foco nos dispositivos que tratam de reserva legal. 

  

•A ação questiona a redução da reserva legal em 
razão da existência de terras indígenas e unidades 
de conservação no território municipal e a 
autorização do cômputo das áreas de preservação 
permanente no percentual da reserva legal.  

•Aponta que a recomposição da reserva legal com 
espécies exóticas fere os objetivos desse instituto e 
questiona seus benefícios e a forma dos mecanismos 
para sua compensação.   

 



RESERVA LEGAL 

• inconstitucionalidade na dispensa de 
constituição de reserva legal por 
empreendimentos de abastecimento público 
de água, tratamento de esgoto, exploração de 
energia elétrica e implantação ou ampliação 
de ferrovias e rodovias, bem como a 
permissão a consolidação das áreas que foram 
desmatadas antes das modificações dos 
percentuais de reserva legal. 



ÁREAS CONSOLIDADAS 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4902): A 
Procuradoria Geral da República questiona a anistia a APPs 
degradadas antes de 22 de julho de 2008 

  

“Se a própria Constituição estatui de forma explícita 
a  responsabilização penal e administrativa, 
além da obrigação de  reparar danos, não se 
poderia admitir que o legislador 
 infraconstitucional exclua tal princípio, sob pena de 
grave ofensa  à Lei Maior” (PGR). 

  
 



• Nas ADIs, a PGR solicita, como o medida 
cautelar, a suspensão dos dispositivos 
questionados até o julgamento final das 
ações, a aplicação do rito abreviado no 
julgamento diante da relevância da matéria, 
além da realização de diligências instrutórias. 

 

Adicionalmente, em uma decisão recente 
(Out/2012), o STJ decidiu que multas baseadas no 
Código Florestal anterior devem permanecer 
válidas  

 

 



ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4903): tem por 
objetivo discutir as delimitações nas intervenções em áreas 
de preservação permanente para hipótese de utilidade 
pública e interesse social, sem que sejam condicionadas a 
uma alternativa técnica e locacional, devidamente 
comprovada em um processo administrativo. 

  
•afirma que os dispositivos que permitem a intervenção 
em áreas de preservação permanente para atividades 
recreativas e gestão de resíduos não se enquadram no 
caráter excepcional proposto pelo Código. 



• Questiona ainda a prática da aquicultura em 
APP e a intervenção nos manguezais e 
restingas para a implementação de projetos 
habitacionais onde esses ecossistemas 
estejam comprometidos.  

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE 


